






gravosa sombra da persecução sancionadora agentes cuja conduta não mere­
cesse ser alçada ao patamar de reprobabilidade presente na Lei n. 8.429/1992. É 

verdade demonstrável ó salto de qualidade propiciado pela Lei de Improbidade 
na defesa da coisa pública, mas uma ampliação desmedida de sua veia punitiva 
não pode ser tributária de uma intimidação e de um afastamento de bons qua­
dros, que, ainda quando de boa-fé, estejam sujeitos ao humano risco de errar. 

Retomamos, pois, o que talvez para nós seja o principal contributo desta 
obra que o leitor ora tem em mãos: o de passear, com desenvoltura, pelo que a 
Lei n. 8.429/1992 foi e é, sem descuidar do que ela pode ou deve vir a ser. Essa 
conjugação de perspectivas sobre passado, presente e futuro, nada obstante, 
não encerra os predicados do livro. Tema difícil, vasto e complexo, a impro­
bidade curiosamente ainda parece carecer de fôlego doutrinário. Há obras de 
suma importância, seguramente, mas não deixa de impressionar quantas ve­
redas inexploradas ainda nos acenam, desafiando-nos a desbravá-las. 

Parte dessa missão de desvelo é despontada, sem atalhos, pelos autores, 
que oxigenam assuntos espinhosos, problematizam o que para muitos seria 
matéria já pacífica e ainda nos inspiram a refletir sobre novos dilemas, sempre 
com maturidade teórica que aliam a uma perspectiva incrementada por sólida 
atuação profissional numa advocacia próxima dos problemas práticos. 

O enfoque não é, absolutamente, a simples descrição; não estamos diante 
de um manual ou de um mero compêndio de legislação anotada. Os auto­
res efetivamente se posicionam, fomentam massa crítica e apresentam fun­
damentos, sem jamais deixar de contrapor ao seu pensamento as opiniões 
contrárias. A par de revelar honestidade intelectual, o cuidado com que visões 
distintas são apresentadas demonstra verdadeiro apreço pelo leitor. 

Que será do instituto da improbidade administrativa nas próximas três 
décadas? Não ousamos vaticinar; mas o recorte e as reflexões propostas por este 
livro certamente são marca merecedora de nossa atenção nos passos que virão. 
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